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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA  SEÇÃO  DE TULGAM EN 10 

Processo n" 	16095.000712/2007-31 

Recurso n" 	255..376 Voluntário 

Acórdão n" 	2803-00.393 — 3" Turma Especial 

Sessão de 	1 de dezembro de 2010 

Matéria 	SALÁRIO INDIRETO: TRANSPORTE 

Recorrente 	MERCAN11 TUBOS DE.  AÇOS 1,1 DA 

Recorrida 	SRP - SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIARIA 

ASSUNTO: CON'I Ii1131110ES SOCIAIS PREVIDUNCIARIAS 

Período  de apuração: 01/01/2002 a 30/11/2003 

VALE TRANSPORTE PAGO EM DINHE1RO. VERBA 
INDENIZATORIA. NA. ° INCIDENC1A DE CON RIBUIÇÃO 
INCONSTilUCIONALIDADE, .PRECEDEN1E DO STF 

No  julgamento do RE 47841.0-SP, o Supremo Tribunal Federal entendeu que 
o vale-transporte, ainda que pago em dinheiro, não se reveste na condição dc 
base dc incidência  da contribuição previdenciaria, tendo em vista seu  cai  liter 
eminentemente indenizatOrio. 

A  cobrança  de contribuição previdenciaria sobre o valor pago, ern dinheiro, a 
titulo de vales-transporte, de acordo corn o Supremo, afronta a Constituição 
em sua totalidade normativa. 

Recurso Voluntario Piov  ido 

Crédito Tributado 1,xonerado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

ACORDAM os membros da 3" Turma Especial da Segunda Seção de 
Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento ao  recurso,  nos termos do voto 
do(a) relator(a), 

HLL  I 	f& - _144-71-1VilV -- - Presidente. 

AMiLCAR BA CA 'VE.IXEIR. UNIOR - Relator 



Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Eduardo de Oliveira, 
Oseas Coimbra Junior, Carolina Siqueira Monteiro de Andrade, Am ilcar Barca Teixeira Júnior, 
Gustavo Vet loralo e Ilellon Carlos Praia de I Utra (presidente). 

Relatório 

"Frato-se de Notificação Fiscal de Lançamento dc Débito — NM) lavrada e.m. 
destavor do contribuinte  relativamente  a contribuições previden.cidrias incidentes sobre as 
remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados, a titulo de vale-transporte pago 
em dinheiro, apm ado através das folhas de pagamento no período de 01/2002 a 11/2003. 

0 Contribuinte foi  notificado  em 25.10.2004 e apresentou defesa tempestiva 
protocolizada em 09,1 1.2004. 

A impugnação foi julgada em 03 de março de 2005 (fis. 104 e seguintes), 
ementada nos seguintes termos: 

coNTRIBurcrio 	PREVJDL7VCM  RIA, 	VALE 
TRANSPORTE. 	PECONIA, 	IN( Inh'NCIA 	DE 
CONTRIBUI00. 
0 vale-tremsporte concedido em desacordo com a 
IcTislacJo própria constitui 	gerador da contribukiio 

empresa e iniegra  O wilário-de-contribukiio. 

Incontbrmado com resultado do .julgamento de primeira  instância 
administrativa, o Contribuinte apresentou recurso tempestivo (fis. 113 e seguintes), onde alega, 
em síntese, o seguinte: 

- Da inexigibilidade da inserção na base de calculo das contribuições para. o 
INSS e de terceiros dos valores  relativos  ao vale transporte -fornecidos aos  funcionários  da 
empresa recorrente; 

- Que no campo das contribuições para terceiros é ilegal a contribuição para o 
IN 

- Da ilegalidade e inconstitucionalidade da Taxa Selie; 

- Poi Ultimo, alega (rue não pairam mais dúvidas que é injuridica a pretensão 
fiscal con figurada no presente processo, razão pela qual a Recorrente espera ver julgado 
procedente mérito  da presente defesa, reformando a decisão de primeiro grau o desconstituindo 
a Ni . Li). 

Não apresentadas  as contrarrazões, 

É o relatório. 
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Voto 

Conselheiro AMiLCAR BARCA • LEIX.FIRA JÚNIOR, :Relator 

Sendo tempestivo, conheço do recurso e passo ao seu exame 

0 contribuinte apresentou recurso voluntário desprovido do depósito recursal 
previsto no  §  10  do art. 126 da Lei. 8213/1991. No entanto, ele obteve decisao que lhe tin 
favorável, nos autos do Mandado de Segurança no 2005.61,19.001542-0 as fls. 139 a 146, para 
ver processado o reCTIESO interposto, independentemente da exigência do deposito recursal.. 

0 procedimento fiscalizatório e o julgamento realizado pela primeira 
instancia administrativa OCOITClital ern perleita eonsonancia corn a lcgislayao vigente a época 
de suas realizações.. 

No entanto, os processos administrativos fiscais envolvendo a ineldência ou 
ifto de contribuicao previdencidria sobre vale-transporte pago em pecnnia, devem a partir do 
julgamento / publicacao do RE 478410-SP (S - 1 -1.)  observara regra do artigo 62, parágrafo 
único, 1, do RICARF . , in verbis: 

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de 
julgamento do CARP alas -tar a aplicacCio on deixar de 
observar  tratado, acordo internacional, lei ou decrelo, Sc)!)  
limdamento de inconstinicionalidade. 

Paravalb único. 0  disposto  no ca/nil nao se aplica aos 
casos de tratado, acordo internacional, lei on ato 
normativo. -  

I — que já tenha sido declarado incon.stitucional por 
plenória definitiva do Supremo Tribunal Federal. 

No julgamento do mencionado Recurso Extraordinario, o Supremo I ribunal 
Federal entendeu que o vale-transporte, ainda que pago em dinheiro, hao se reveste  na  
condiçao de base de incidêneia da contribuicao previdenciaria, tendo em vista seu carater 
eminentemente indenizatório. A decisao do STE esta ementada da seguinte forma: 

EMENTA RECURSO EX1RAORDINARIO CON1RIBUIC;i0 
PRE, VIDA NC 1,4RIA IN( 1 DFNCIA VAL A-1 RAN VCR] .12, 
MOLDÀ CURSO EAG/11, A CURSO l'ORCADO (ARA/IR 
NziO ,SALAR1.41, DO  SI  NT! 1(10 1R1100 150, 1, DA 
C'ONS'I'll'UlG4-0 DO BRASIL CONSiliCI(.1 ,10 COMO 
10`1ALIMDE NORMATTFA 1. Pago o beneficio de que se 
cuida neste •ecurso cAltaordincifio cut vole-tionsporle ou em 
moeda, isso nap aleta o corater nao salarial  do beneficio 2 
admitirmas nib possa es se heneficio ser pogo cm dinheiro sem 
(pre seu 

 
caráter seja  afetado,  estwianyo) a rvialivizar o curso 

legal da moeda nocional 3 A funcionalidade do conceit() de 
nioeda revela-se em sua utiliza0o no plano das relay3e, 
juridicas 0 instrument() monetatio valido í path - an dc valor, 



enquanto instilment° de pagamento sendo dotado de poder 
Jibe; atorio sua tlitrega ao credor libera o  do  doí .  Poder 
liberatario d qualidade, tla inoeda enquanto instrumento de 
pagamento, quo se ¡mini/0sta evelusivamente no plano juridico: 
somente ela mite  osso liberação indiseriminada, a todo 
sujeito de di; eito, no que !tinge a débilos de earater patrimonial 
4 A riptiltio da inoeda para o 00111prin1C1110 (lesets fruNões 
decorre LIa Cilcun5aincia desci  ela tocada pelos atributos do 
curse) le ,L;ale do curs° fOrçado 5 A exchtsividadc de circulação 
da moeda esta relacionada ao curso 16gal, que respeita ao 
¡HO 11111C11t0 inonctar to enquanto em cireulAiro, não decor-re do 
curso Iirreado, dado que este atinge o instrument() mono/duo 
enquanto valor e a 500 instituicao Ido curso forçadol importa 
apenas 001 epic não possa ser exigida do poder emissor sua 
ti:onversão em °taro valor O A cobrança de contribuição 
previdenchiria sobre o  i  valor pago, em dinheiro, a titulo  de  
vales-transporte, pelo recorrente aos seus empregados afronta a 
Constiluição, sim, em sua totalidade normativa. Recurso 
Evtraordindrio a quo se dá provimento (RE 475410, Relator(a) -  
Min EROS GRAU, Tribunal Mello, julgado ein 10/03/2010, 
/)/o 086DIVULG 13 -05-20.10 PUBLIC 14-05-2010 EM//NT 
VOL-02401-04 PP 00822RDECTRAB v 17, 11 192, 2010, p. 
.145-166) (grifou-se) 

Neste  contexto e como ja referido anteriormente, aplica-se, in cam, o artigo 
62, panlgrafo  único,  I, do RICARF, pois a decisilo 6 do  plenário  da Corte Maior e foi proferida 
por afronta à Constituição da Republica, o que para este Relator significa a 
inconstitucionalidade do dispositivo. Alias, é esse também o pensamento do Superior Tribunal 
de .Justiça — S'f.1, conforme  se observa das ementas a seguir transcritas, 

TRIBULiRIO (70NTR1BUR,7A -0 PREVIDENCIÁRJA VALE-
7RANSPOR1 E ['AGA MENTO LM PECÚNIA NÃO-
INCIDEACIA PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL 
E ED ERA1 JURISPRt11)12NCIA DO ST1 RE V1S 
NECTSSIDADE O Supremo Tribunal Federal, na assentada 
de 10.03.2003, em caso análogo (RE 478.410/SP, Rel. Min. 
EMS Grau), conchtiti que é inconstitucional a incidência  da  
contribuição previrknciária sobre o vale-transporte pago em 
pectinia, já que, qualquer que seja a firrnra de pagamento, 
detém o beneficio natureza indenizatória. Informally° 578 do 
Supremo Tribunal Federal. 2 Assim, deve .ser revista a 
orientaao pacilica desta (Torte quo r000nhecia a incidéneia da 
contribukão previdenciaria 11(1 hipótese quando o beneficio 
»ago cm pc-2(7011a, ja time t) art 5" do Decreto 95 247/87 
mpressamente prodMa 0 empregador de efetuar o pagamento 
C1'17 dinhen t) I Recurst) especial provido (REM' 200901216375, 
CASTRO MEIRA„S'll-SEGUNDA TURMA, 26/08/2010) 

.TRIBLI7A 'RIO CON7R1B11100 ,S'OBRE  A 1'OL,114 DE; 
SALÁRIOS. 	1UX11,10-CRE(.111: . . 	1VIATERIA 	F/Inco- 
.PRORATÓRIA INCIIVA711 DA SLIM(11,4 	AUXÍLIO- 

. 'TRANSPORTE PAGO EM PECUNTA 
ENTENT.)1A ,IENTO  DO STF. RE4TINHAMEN10 DA 
JURISPRIIEWNCIA DO ST1 _1 A .ohi<oo integral da 
controvasia, corn fundament()  suficiente,  não Cal'oCiel17,0  Ofensa 
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ao art 535 do CPC. 2. 0 acórdao dc origem (.;onsignou aric,  a 
parte nao conwrovou os gastos coin o auxilio -creche new a 
idade do.s bendiciátios. Rever tal entendimento demanda 
reexame  da matéria .tático-probatória, vedado em Recinso 
Especial  (Súmula 7/87:1). 3. Em razão do pronunciantento do  
Plenário  do STF, declarando a inconstitucionalidade tia 
incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas 
referentes a auxilio-transporte, tnesino que pagas  eu t pecúnia, 
fiz-se necessária a revisão da jurisprudência do SW para 
alinhar-se à posição do Pretória Excelso. 4 Recarso special 
parcialmente conhecido e, em pat le, provido. (R.F;SP 
20I00089094  HEW/11141N S1:1 - ,SEGUNDÀ 

	

'1  (IRMA, 	(ri/án-  e) 

Destarte, considerando as disposições do RICARF, constantes do inciso I do 
pann,,,rafo único do art. 62, e tendo em vista a decisao plenaria do STF, por ocasiilo do 
julgamen.to do RE 478410-SP, nao se vislumbra alternativa outra que o provimento (h) recurs() 
manejado pelo contribuinte. 

Pelo exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntario interposto pelo 
contribuinte, e no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO. 

É COMO Voto. 

Sala das Sessões, em 1 de dezembro de 2010 

1 
AMILCA ARCA 'I FIX] IR JUNIOR 


